
 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

Processo Licitatório n° 36/2025  

 

Torna-se público que o Município de Faxinal dos Guedes, Estado de Santa Catarina, 

realizará Dispensa de Licitação1, com critério de julgamento Menor Preço por Item na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 

legislação aplicável. 

 

Horário e data de entrega de propostas: do dia 25 ao dia 28 de março de 2025, das 

7:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 hrs. 

 

O recebimento dos Envelopes nº. 01 – PROPOSTA e nº. 02 – HABILITAÇÃO, contendo, 

respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos 

interessados, dar-se-á através do Credenciamento até às 08h00min, sendo que às 

08h30min do dia 31 de março de 2025, será aberta a sessão pública, que se realizará na 

Sala de Licitações da Prefeitura de Faxinal dos Guedes/SC. 

 

Local: Av. Rio Grande do Sul, n° 50 – Centro – Faxinal dos Guedes/SC, sala de licitações. 

 

Data de lance: Dia 31 de março de 2025, das 08:00 às 11:00 hrs, de forma presencial no 

endereço acima supracitado. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

A presente tem com objeto a aquisição de serviço para INSERÇÕES COM DURAÇÃO DE 

15 SEGUNDOS, RELACIONADAS A DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, CHAMAMENTOS, 

CAMPANHAS E DIVULGAÇÃO DOS POTENCIAIS ATOS DA MUNICIPALIDADE EM 

EMISSORA DE RADIODIFUSÃO FM. 

 

1.1 A contratação ocorrerá por item, conforme tabela constante abaixo: 

                                            
1 1Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) 

anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se 

refere o 

§ 2º do art. 17 desta Lei; 

III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere o caput 

deste artigo deverão: 

I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam 

divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; 

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a 

cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de 

documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 
 



 
ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO VALOR 

UNI. (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

01 647 UNIDADE SERVIÇO DE INSERÇÃO COM 

DURAÇÃO DE 15 SEGUNDOS, 

RELACIONADAS A DIVULGAÇÃO 

DE 

ATOS OFICIAIS, CHAMAMENTOS, 

CAMPANHAS E 

DIVULGAÇÃO DOS POTENCIAIS 

ATOS DA 

MUNICIPALIDADE EM EMISSORA 

DE 

RADIODIFUSÃO FM 

95,86 62.021,42 

 

Valor Total: R$62.021,42 (Sessenta e dois mil, vinte e um reais e quarenta e dois centavos). 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.3. Não será permitida a participação de rádios comunitárias. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante Sistema de Dispensa de 

licitação no endereço: Av. Rio Grande do Sul– Centro– Faxinal dos Guedes/SC, sala de 

licitações. 

 2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 



 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

 

3. CREDENCIAMENTO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. Para se credenciar, o representante da empresa licitante, deverá apresentar ao 

Agente de Contratação documento que comprove a existência dos poderes necessários 

para representar a empresa, formular propostas verbais e praticar todos os atos inerentes 

ao certame, acompanhado de sua Cédula de Identidade e CPF ou documento 

equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de 

credenciamento. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA DOS 

ENVELOPES “proposta” e “habilitação”, em 01(uma) via.  

3.3. O credenciamento do representante da licitante deverá ser efetuado da seguinte 

forma:  

a) Do envelope, fechado, contendo a proposta de preços;  

b) Do envelope, fechado, contendo documentação de habilitação.  

c) No caso do representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo 

deverá apresentar o Ato Constitutivo, Contrato Social ou Estatuto da mesma, NO QUAL 

ESTEJAM EXPRESSOS SEUS PODERES PARA EXERCER DIREITOS E ASSUMIR OBRIGAÇÕES 

EM NOME DA PREGOANTE, juntamente com documento de identificação;  

d) Caso o representante não seja sócio ou diretor, o seu credenciamento far-se-á 

através de instrumento público ou particular de procuração ou termo de credenciamento 

(conforme modelo constante do Anexo V), sendo que deverá ser assinado pelo (s) 

representante (s) legal (is) da empresa, cuja comprovação far-se-á através da 

apresentação, antes da abertura dos envelopes propostas, do Ato Constitutivo, Estatuto 

ou Contrato Social.  

3.4. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar 

“fora dos envelopes”, no ato de CREDENCIAMENTO a Certidão de enquadramento no 

Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta 

Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007 

- Certidão Específica ou Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado. 

As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão 



 
apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento 

nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.  

3.5. A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, com a apresentação do documento acima descrito, não terá direito aos benefícios 

concedidos pela Lei Complementar n. 123/2006. 

3.6. A não apresentação ou a incorreção de qualquer documento exigido no ato de 

credenciamento, bem como, o não comparecimento do interessado ou do seu 

representante legal à sessão, impedirá a pessoa de apresentar lances verbais.  

3.7. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa licitante.  

3.8. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.9.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.12. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.15. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 

ou modifica- lá; 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será aberta para lances públicos e sucessivos, de forma presencial, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso, até às 

11:00h; 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão informar seus lances; 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 



 
4.2.2. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 

em ordem crescente de classificação. 

4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá pontualmente no horário e local 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequados ao último lance. 

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

5.4.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



 
5.5.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.6.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.6.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime 

5.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a nova data e 

horário para a sua continuidade através do site www.faxinal.sc.gov.br; 

5.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta, podendo haver 

inversão desta fase antes do início dos lances. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação nesta dispensa, o licitante deverá enviar os seguintes 

documentos: 

6.2. Habilitação jurídica: 

6.2.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

6.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

6.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

6.2.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

6.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

6.2.8 Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal (conforme modelo do Anexo VI), assinada por representante legal da empresa. 



 
6.2.9 Declaração de idoneidade (conforme modelo do Anexo VIII), assinada por 

representante legal da empresa.  

6.2.10. Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos à sua 

participação na presente licitação ou na execução do objeto (conforme modelo do Anexo 

IX). 

6.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

6.31. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.32. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

6.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.3.4. Prova de inexistência de débitos Trabalhistas – CNDT; 

6.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

6.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

6.4.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor da sede do fornecedor (para as Certidões Negativa de Falência, Concordata 

e Recuperação Judicial do Estado de Santa Catarina estas deverão vir acompanhadas da 

E- Proc); 

6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

6.4.3. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante 

pelo simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis pelo Extrato do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês 

anterior da data de abertura do certame (mês de abertura do certame – 2 meses);  

6.4.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial 

e os demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura;  

6.4.5. O balanço poderá ser substituído por declaração de profissional habilitado da área 

contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no 

edital, artigo 69, §1º da Lei 14.133/2021.  



 
Observação: Em caso de declaração contendo dados falsos, o profissional da área 

contábil responderá pelos crimes previstos na Lei de Licitações, Código Penal e do Órgão 

de Classe, sendo a empresa licitante imediatamente desclassificada. 

 

6.5. Capacidade Técnica: 

6.5.1. Atestado ou atestados, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que expressem a aptidão da licitante para o satisfatório fornecimento dos produtos ou 

prestação dos serviços, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 

com o objeto da presente licitação. 

6.5.2. Declaração apresentada pela proponente de que está sediada num raio máximo 

de 30km da sede da licitante e que possui audiência na cidade e interior de Faxinal dos 

Guedes, SC. 

 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

7.1. O Registro de Preço será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preço, 

conforme estabelecido no art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas condições previstas 

neste Edital;  

7.2. A Ata de Registro de Preço resultante deste certame terá vigência de 01 (um) ano, 

contados a partir da publicação da respectiva ata, podendo ser prorrogada em prazo e 

quantitativo por igual período, nos termos do artigo 84 da Lei 14.133/2021 e Parecer da 

AGU 453/2024.  

7.3. O valor total do item não poderá exceder o estabelecido no termo de referência, sob 

pena de desclassificação. 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E CONTRATAÇÃO  

8.1. Esgotados todos os prazos recursais e homologado o procedimento, será adjudicado 

o seu objeto ao licitante mais bem classificado e registrado os preços unitários das três 

melhores propostas na ordem de classificação por Menor Preço por Item;  

8.2. Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Faxinal dos Guedes 

convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato, quando for o caso, em até 

02 dias, contados a partir da intimação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 155 e 156 da Lei 14.133/2021.  

8.3. O prazo máximo de validade do Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir da data da publicação da respectiva ata, podendo ser renovado por igual período.  

8.4. A existência de preços registrados não vincula a Administração a firmar contratações 

que deles possam advir, não gerando às licitantes direito a indenizações de quaisquer 

espécies;  

8.5. Com a assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa que teve o seu preço 

registrado assume o compromisso de atender durante o prazo de sua vigência, os 

pedidos realizados, quando então será emitida a respectiva Nota de Empenho;  

8.6. Fica vedada a transferência ou cessão da Ata de Registro de Preços, bem como, do 

Contrato de Fornecimento;  

8.7. O Município de Faxinal dos Guedes poderá durante toda a vigência da Ata de 

Registro de Preço, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições 

estabelecidos neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 



 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, atualizados de conformidade com o 

presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 

155 da Lei nº 14.133/2021;  

8.8. Os detentores dos Preços Registrados não eximir-se-ão das penalidades 

correspondentes, na hipótese de inexecução contratual;  

8.9. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao Município promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021;  

8.10. Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, o Município formalmente 

revisará o preço a fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente 

registrada, antes, porém, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação original da licitação, tendo por base a ata do certame, para que se 

manifestem sobre a manutenção do preço ofertado na licitação, hipótese em que o 

registro será confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa, desde que 

atendidas as exigências de habilitação;  

8.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá proceder à 

revogação do respectivo registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa, podendo inclusive realizar nova licitação;  

8.12. A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações 

que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 

vigente, sendo assegurado à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em 

igualdade de condições;  

8.13. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as 

situações referidas nos artigos 137 da Lei Federal n° 14.133/2021;  

8.14. Os detentores dos Preços Registrados terão sob sua responsabilidade todos os 

seguros e ônus decorrentes da obrigação assumida, eximindo o Município de todas e 

quaisquer reclamações e/ou indenizações porventura pleiteadas por terceiros  

8.15. O Registro de Preço será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preço, 

conforme estabelecido no art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas condições previstas 

neste Edital;  

 

9. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

9.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico- 

financeiro, para mais ou para menos.  

9.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a 

Administração adotará as seguintes providências:  

9.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua 

adequação aos praticados pelo mercado;  

9.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando 

frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;  

9.1.2. Convocação dos demais fornecedores visando igualdade de oportunidade de 

negociação. 



 
9.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o 

requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio 

econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito 

acompanhada de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, 

bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à 

época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de 

Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de 

responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.  

9.1.3.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, 

sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado 

ao setor do contrato. 

 

10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 



 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta é, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 



 
10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

11. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

11.1 Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 – LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais, fica estabelecido que: 

11.1.1 A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e 

fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

11.1.2 O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da Contratante ou 

dos clientes deste para a Contratada. 

11.1.3 A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato 

apenas para a execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto 

contratado. 

11.1.4 A Contratante não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou comercializar 

quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do 

tratamento de dados pessoais objeto do Contrato. 

11.1.5 A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da 

Contratante, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso 

aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros. 

11.1.6 A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados 

pessoais que realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e 

administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou 

ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além 

de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados 

pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de 

boas práticas de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais 

normas regulamentares aplicáveis. 

11.1.7 As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à 

Contratada se estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), 

garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às pessoas 

designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que estejam sob 

obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados. 

11.1.8 A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela 

Contratante; bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena 

de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à Contratante e a terceiros, 

sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

11.1.9 A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual 

reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão 

do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por 

violação à legislação de proteção de dados pessoais, bem como por violação da 

segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD. 



 
11.1.10 A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na 

LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação 

aos dados pessoais, mesmo após o seu término. 

11.1.11 A Contratada deverá notificar a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, em 

como sobre reclamações e solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como 

intimações e notificações judiciais ou de outras autoridades públicas, que venha a 

receber em razão do contrato. 

11.1.12 A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Contratante, no prazo 

estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que 

estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam necessárias para responder 

às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais. 

11.1.13 A Contratada deverá notificar a Contratante, por escrito e imediatamente após 

tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados 

pessoais tratados em razão do contrato. Essa notificação deverá conter, no mínimo: 

a) Data e hora provável do incidente; 

b) Data e hora da ciência pela contratada; 

c) Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; 

d) Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; 

e) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar 

novos incidentes; 

f) Os riscos relacionados ao incidente; 

g) Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto 

à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido; 

h) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata. 

11.1.14 A Contratante terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 

conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem 

que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a Contratada possui 

perante a LGPD e o Contrato. 

11.1.15 A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades 

aplicadas à Contratante por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do 

uso indevido dos dados pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar comprovado 

que houve falha de segurança (técnica e administrativa), descumprimento das regras da 

lei geral de proteção de dados citadas no contrato, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades do contrato. 

11.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos 

dados fornecidos pela Contratante para execução dos serviços: 

a) Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a 

criptografia, a detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados 

recebidos da Contratante para execução do objeto do Contrato; 

b) Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus 

sistemas eletrônicos livres de programas maliciosos; 



 
c) Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, 

de forma efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da 

legislação reguladora; 

d) Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que 

realizarem; e) Seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança 

das informações testadas e validadas e referendados pelo Contratante por meio do 

contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação e de 

Privacidade. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios – DOM e no site 

do Município: https://faxinal.sc.gov.br/ 

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para data a ser amplamente divulgada pelo Município de Faxinal dos Guedes-SC, nos 

mesmos parâmetros da divulgação do aviso. 

12.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a fase de 

lances observarão o horário de Brasília-DF. 

12.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

12.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.9. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III - CARTA PROPOSTA 



 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO (Art. 62 da Lei nº 14.133/2021) 

ANEXO V - CREDENCIAMENTO 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 

ANEXO VII - CARTA COMPROMISSO 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

ME/EPP 

ANEXO XI – FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO. 

 

 

Faxinal dos Guedes/SC, 25 de março de 2025 

 

 

 

 

Jader Adriel Danielli 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO:  

1.1. Aquisição de serviço para INSERÇÕES COM DURAÇÃO DE 15 SEGUNDOS, 

RELACIONADAS A DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, CHAMAMENTOS, CAMPANHAS E 

DIVULGAÇÃO DOS POTENCIAIS ATOS DA MUNICIPALIDADE EM EMISSORA DE 

RADIODIFUSÃO FM. 

 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO VALOR 

UNI. 

VALOR 

TOTAL 

01 647 UNIDADE SERVIÇO DE INSERÇÃO COM 

DURAÇÃO DE 15 SEGUNDOS, 

RELACIONADAS A 

DIVULGAÇÃO DE 

ATOS OFICIAIS, 

CHAMAMENTOS, CAMPANHAS 

E 

DIVULGAÇÃO DOS 

POTENCIAIS ATOS DA 

MUNICIPALIDADE EM 

EMISSORA DE 

RADIODIFUSÃO FM 

95,86 62.021,42 

 

1.1.1. A proponente deverá possuir sede em um raio de até 30 km do município de 

Faxinal dos Guedes e garantir disponibilidade para a realização de audiências em toda a 

municipalidade, abrangendo tanto a zona urbana quanto a rural. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação do serviço de inserção de conteúdos institucionais com em emissora 

de radiodifusão FM, justifica-se pela necessidade de garantir a ampla divulgação de atos 

oficiais, chamamentos públicos, campanhas de interesse coletivo e demais informações 

relevantes da administração municipal. 

O rádio é um dos meios de comunicação de maior alcance e penetração, permitindo que 

as mensagens institucionais cheguem de forma eficaz a um grande número de 

munícipes, incluindo aqueles que residem em áreas de difícil acesso ou que possuem 

limitações no acesso à internet e outros meios digitais. 

Além disso, a veiculação das informações em rádio FM contribui para a transparência da 

gestão pública, possibilitando que a população esteja sempre informada sobre os 

serviços, programas e ações desenvolvidas pelo município. Dessa forma, assegura-se o 

direito à informação e o fortalecimento da comunicação entre a administração municipal 

e a sociedade, promovendo maior engajamento e participação cidadã. 



 
Portanto, a contratação desse serviço é essencial para garantir a efetividade das ações 

de comunicação institucional, viabilizando a disseminação rápida e acessível de 

conteúdos relevantes para a população. 

 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

Entrega e Critérios de Aceitação do Objeto 

 

3.1. Entrega do Serviço: 

A entrega do serviço de inserção em rádio FM deverá ser realizada conforme cronograma 

acordado, com as inserções publicitárias veiculadas nos horários previamente definidos 

entre a contratante e a emissora. Cada inserção terá a duração de 15 segundos, sendo 

veiculadas de forma clara e objetiva, com conteúdo referente a atos oficiais, 

chamamentos, campanhas e outras ações de interesse público da municipalidade. 

A contratada precisa ter sede em um raio de até 30 km de Faxinal dos Guedes, com 

disponibilidade para audiências em toda a municipalidade, incluindo a cidade e o interior. 

 

3.2. Critérios de Aceitação do Objeto: 

Para a aceitação do serviço, os seguintes critérios deverão ser atendidos: 

Cumprimento do Cronograma: As inserções deverão ser entregues dentro do prazo 

estabelecido no contrato, respeitando os períodos e horários acordados para a 

veiculação. 

Qualidade Técnica: A gravação das inserções deverá estar em conformidade com as 

especificações técnicas exigidas pela emissora de rádio, como clareza no áudio, boa 

qualidade de som e ausência de falhas de transmissão. 

Adequação ao Conteúdo: O conteúdo das inserções deverá corresponder exatamente ao 

que foi acordado com a contratante, respeitando as informações a serem divulgadas, 

sem distorções ou alterações não autorizadas. A mensagem deve ser transmitida de 

forma clara e objetiva, conforme o formato de 15 segundos. 

Comprovação da Veiculação: A contratada deverá apresentar relatório de veiculação, 

com a devida comprovação de que as inserções foram realizadas nos horários e dias 

acordados, por meio de gravações ou outro meio que ateste a execução do serviço. 

Adequação ao Público-Alvo: As inserções devem ser produzidas de maneira a atingir o 

público-alvo de forma eficiente, considerando o perfil da audiência da emissora, para 

garantir a efetividade da comunicação institucional. 

 

3.3. Procedimento de Aceitação: 

A contratante fará a análise das inserções após a primeira veiculação, verificando se todos 

os critérios foram atendidos. Caso algum critério não seja cumprido, a contratada deverá 

corrigir os pontos pendentes dentro do prazo estipulado para readequação. A aceitação 

formal do serviço ocorrerá após a verificação do cumprimento de todas as condições de 

entrega e execução, com a assinatura do termo de recebimento e aprovação do serviço 

prestado. 

 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 
4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

seus anexos; 

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e 

da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A contratada deverá cumprir as seguintes obrigações para garantir o bom 

andamento e execução do serviço de inserção em emissora de rádio FM: 

Veiculação das Inserções: 

5.2. A contratada se compromete a veicular as inserções de 15 segundos nos horários e 

dias acordados, conforme o cronograma definido com a contratante, respeitando os 

conteúdos e os prazos estabelecidos. 

5.3. Produção de Conteúdo: 

5.4. A contratada deverá produzir as inserções de áudio, garantindo que o conteúdo 

esteja em conformidade com as diretrizes fornecidas pela contratante, incluindo a 

precisão das informações sobre atos oficiais, chamamentos, campanhas e outros 

assuntos de interesse da municipalidade. 

5.5. Qualidade Técnica: 

5.6. A contratada deve assegurar que todas as inserções veiculadas atendam aos padrões 

técnicos exigidos pela emissora de rádio, com boa qualidade de áudio, clareza na 

locução, e sem erros de transmissão. 

5.7. Cumprimento dos Prazos: 

5.8. A contratada deverá cumprir todos os prazos acordados, tanto para a entrega do 

material para veiculação quanto para a veiculação propriamente dita, sem atrasos ou 

falhas. Caso haja necessidade de ajuste nos prazos, a contratada deverá comunicar a 

contratante com antecedência. 

5.9. Relatório de Veiculação: 

5.10. A contratada deverá fornecer à contratante um relatório detalhado de todas as 

inserções veiculadas, incluindo datas, horários e gravações ou comprovações de que as 

inserções foram realizadas conforme acordado. 

5.11. Ajustes e Correções: 

5.12. Caso seja identificada qualquer falha ou inadequação no conteúdo ou na veiculação 

das inserções, a contratada se compromete a realizar os ajustes ou correções necessárias 



 
de forma imediata, sem custo adicional para a contratante, a fim de garantir o 

cumprimento das condições acordadas. 

5.13. Sigilo e Confidencialidade: 

5.14. A contratada deverá manter sigilo sobre todas as informações e conteúdos 

relacionados ao serviço, inclusive sobre os atos oficiais e campanhas da municipalidade, 

não divulgando nem utilizando tais informações para outros fins sem autorização prévia 

da contratante. 

5.15. Atendimento ao Público: 

5.16. A contratada deve se comprometer a atender de maneira eficiente a contratante, 

respondendo prontamente a quaisquer dúvidas, solicitações ou necessidades que 

possam surgir durante a execução do serviço. 

5.17. Respeito à Legislação: 

5.18. A contratada deve assegurar que todo o serviço prestado está em conformidade 

com a legislação vigente, incluindo normas de radiodifusão, publicidade e demais 

regulamentações pertinentes. 

5.19. Garantia de Cumprimento do Objeto: 

5.20. A contratada se compromete a garantir que todos os compromissos descritos no 

contrato sejam cumpridos integralmente, com qualidade e de acordo com as 

especificações acordadas entre as partes. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 120 da Lei 14.133/2021. 

7.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 



 
8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. 

8.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificara manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

à contratada a ampla defesa. 

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.11.1. Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 



 
8.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. DO REAJUSTE 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

10.1.1. inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do objeto; 

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

10.2.2. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no 

caso de inexecução total do objeto; 

10.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até três anos; 

10.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 

16.1 deste Termo de Referência. 

10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA acompanhada de as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, da Lei 14.133/2021, as 

empresas ou profissionais que: 



 
10.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14133, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos 

administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

Faxinal dos Guedes/SC, 25 de março de 2025. 

 

 

RONALDO FERNANDO DAGA 

Secretário Municipal de Administração 

 



 
ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXXX/2025 DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 36/2025  

1.2. Aos [dia] dias do mês de [mês] do ano de 2025, na sala de licitações do Município 

de Faxinal dos Guedes, SC, reuniu-se o Agente de Contratação para processar e julgar o 

processo em epígrafe, referente ao Registro de Preços para a INSERÇÕES COM 

DURAÇÃO DE 15 SEGUNDOS, RELACIONADAS A DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, 

CHAMAMENTOS, CAMPANHAS E DIVULGAÇÃO DOS POTENCIAIS ATOS DA 

MUNICIPALIDADE EM EMISSORA DE RADIODIFUSÃO FM. 

Após a análise das propostas apresentadas, foi considerada classificada e detentora da 

Ata a empresa [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], com 

sede na [endereço completo], representada pelo(a) Sr(a). [Nome do Representante], 

inscrito(a) no CPF sob o nº [número do CPF]. 

Ficam registrados os preços para os itens conforme estabelecido abaixo: 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO VALOR 

UNI. 

VALOR 

TOTAL 

01 647 UNIDADE SERVIÇO DE INSERÇÃO COM 

DURAÇÃO DE 15 SEGUNDOS, 

RELACIONADAS A 

DIVULGAÇÃO DE 

ATOS OFICIAIS, 

CHAMAMENTOS, CAMPANHAS 

E 

DIVULGAÇÃO DOS POTENCIAIS 

ATOS DA 

MUNICIPALIDADE EM 

EMISSORA DE 

RADIODIFUSÃO FM 

  

1.2. Fica declarado que o preço registrado na presente Ata é válido pelo prazo de 01 (um) 

ano, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 

84 da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O ÓRGÃO PARTICIPANTE efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega 

de uma via da Ordem de Compra e/ou Autorização de Fornecimento, mediante 

comprovante de recebimento por qualquer meio, conforme descrito no Edital 

epigrafado. 



 
1.4. O prazo para o fornecimento dos itens será o estabelecido no Edital, inclusive nas 

condições lá estabelecidas, pelo Detentor da Ata de Registro de Preços, para cada pedido 

de fornecimento representado pela correspondente Autorização de Fornecimento. 

1.5. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos após a entrega dos itens, mediante 

liquidação das despesas e apresentação dos comprovantes de regularidades fiscais 

exigidas na habilitação do Edital, podendo essas regularidades serem confirmadas por 

via eletrônica pela contratante. 

1.6. As despesas decorrentes da aquisição do objeto da presente Licitação correrão por 

conta das dotações específicas previstas na Lei Orçamentária Anual para o exercício 

financeiro de 2024 e 2025. 

1.7. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações 

com o Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, 

nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 

termos do artigo 82 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

1.8. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às sanções previstas 

no item 8 do Edital em epígrafe, que faz parte integrante desta Ata. 

1.9. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da 

Administração, ou a pedido justificado do interessado, conforme as razões orientadas 

pela Teoria da Imprevisão. 

1.10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no Edital em epígrafe. 

1.11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o Edital de Pregão em epígrafe, seus anexos com os termos aditados e a 

proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

1.12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Xanxerê - SC, esgotadas as vias administrativas. 

1.13. O Município de Faxinal dos Guedes designa como Fiscal desta Ata o Sr. [Nome do 

Fiscal], da Secretaria [Nome da Secretaria], para o acompanhamento formal nos aspectos 

administrativos, procedimentais e contábeis, além de executar o acompanhamento e 

fiscalização do fornecimento dos itens, devendo registrar todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada ao Detentor da Ata, 

objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido. 



 
1.14. Para constar, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 

Prefeito Municipal, Sr. JADER ADRIEL DANIELLI, brasileiro, casado, residente e domiciliado 

nesta cidade de Faxinal dos Guedes, portador da R.G. nº [número do RG] e CPF sob o nº 

[número do CPF]. 

 

Faxinal dos Guedes, SC, [data de assinatura]. 

 

 

JADER ADRIEL DANIELLI 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

NOME DA EMPRESA 

CNPJ/MF sob n. XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO III 

CARTA PROPOSTA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 36/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 04/2025 

 

(Modelo que pode ser preenchido pela Proponente como sua proposta) 

Razão Social: 

Responsável pela empresa:                                   CPF: 

Endereço: 

Telefone/Fax: 

CNPJ/MF: 

Banco:    Conta Corrente:                   Agência:  Cidade: 

 

OBJETO: INSERÇÕES COM DURAÇÃO DE 15 SEGUNDOS, RELACIONADAS A 

DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, CHAMAMENTOS, CAMPANHAS E DIVULGAÇÃO 

DOS POTENCIAIS ATOS DA MUNICIPALIDADE EM EMISSORA DE RADIODIFUSÃO 

FM. 

Pelo objeto acima, a proposta da licitante segue abaixo: 

 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO VALOR 

UNI. 

VALOR 

TOTAL 

01 647 UNIDADE SERVIÇO DE INSERÇÃO COM 

DURAÇÃO DE 15 SEGUNDOS, 

RELACIONADAS A 

DIVULGAÇÃO DE 

ATOS OFICIAIS, 

CHAMAMENTOS, CAMPANHAS 

E 

DIVULGAÇÃO DOS POTENCIAIS 

ATOS DA 

MUNICIPALIDADE EM 

EMISSORA DE 

RADIODIFUSÃO FM 

  

 

 

Valor total da proposta (por extenso): R$ _____________    ( __________________________). 

 

Observação: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 



 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 

que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias a contar da abertura da 

sessão presencial. 

 

Localidade,         de de 2025. 

 

Nome e Assinatura Representante Legal e carimbo da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO 

(Exigida pela Lei n.º 14.133/2021) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2025  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

 

 

Ao Município de Faxinal dos Guedes-SC. 

Prezados Senhores, 

 

(nome   da   licitante), CNPJ  n......................., sediada na  (endereço completo), tendo 

examinado o Edital, declaramos junto ao Agente de Contratação/Pregoeiro do Município 

de Faxinal dos Guedes-SC, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com 

os documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se 

encontram dentro do Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em conformidade 

com o Art. 62 da Lei nº 14.133/2021. 

   

 

Localidade,         de de 2025. 

 

 

 

 

 

Nome e Assinatura Representante Legal e carimbo da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO V 

CREDENCIAMENTO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2025  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr(a) , inscrito(a) no CPF/CIN sob 

n........................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Faxinal dos Guedes-

SC, na modalidade Dispensa Fisica, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa,  CNPJ nº

 , bem como formular propostas, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes 

ao certame. 

 

 

Localidade, , de de 2025. 

 

 

 

 

Nome e Assinatura Representante Legal e carimbo da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2025  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

 

 

(nome   da   licitante), CNPJ  n......................., sediada na  (endereço completo), declaro, sob 

as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito 

anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

Localidade, ......de. de 2025. 

 

 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO VII 

CARTA COMPROMISSO DA LICITANTE 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

 

Tendo examinado o Edital, a (nome   da   licitante), CNPJ n......................., sediada na  

(endereço completo), abaixo-assinada, apresenta a presente proposta para o 

fornecimento e entrega do serviço indicado na Planilha do Termo de Referência anexo, 

de conformidade com o objeto do Edital mencionado, pelo valor apresentado na 

Proposta de Preços, já inclusos todos os custos, lucros e encargos fiscais. 

Outrossim, declaramos que: 

a. Sob as penas da lei, que efetuarei o completo fornecimento do objeto no prazo 

previsto no Edital, contado a partir da data da assinatura do termo de Contrato 

ou da comunicação emitida pela CONTRATANTE; 

b. Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 

(sessenta) dias, contado a partir da data final prevista para sua entrega. 

 

 

Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa 

parte, observada as condições do Edital. 

 

 

 

 

 

Localidade, ......de. de 2025. 

 

 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

  

  

 

 

 

 

 



 
ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2025  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

 

(nome   da   licitante), CNPJ  n......................., sediada na  (endereço completo)....., Declaro 

sob as penas da Lei que a empresa ora Licitante não foi declarada inidônea e nem está 

suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do Art. 

155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, firmo a presente 

declaração. 

 

 

Localidade, ......de. de 2025. 

 

 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2025  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

 

(nome   da   licitante), CNPJ  n......................., sediada na  (endereço completo)....., Declaro 

sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

 

Localidade, ......de. de 2025. 

 

 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 

ME/EPP/MEI 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2025  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa 

ou Empresa de Pequeno Porte (Na hipótese de o licitante ser ME ou EPP).  

 

Empresa ........................................................ inscrita no CNPJ n. ....................., por seu 

representante legal, Sr. (a) .................................... inscrito no CPF n. ............................... DECLARA, 

para fins de participação do Processo Licitatório supra, na modalidade de pregão 

eletrônico que estou (anos) sob o regime de ME/EPP - MEI, para efeito do disposto na 

LC 123/2006.  

 

 

 

 

 

 

Localidade, ......de. de 2025. 

 

 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO XI 

FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2025 

 

 

Razão Social:     

Endereço:     

Cidade:    Estado: CEP:  

Telefone: ( )  E-mail:   

Nome completo da pessoa da pessoa que assinará o contrato:   

Cargo que a pessoa ocupa na empresa:    CPF:   

 

Obs.: em caso de representação por procurador, juntar o instrumento de mandato 

específico para assinatura do contrato. 

 

Solicitamos a gentileza do preenchimento do formulário, e entregá-lo juntamente com 

o envelope 2 - Habilitação da presente licitação. Caso a licitante seja vencedora, estes 

dados facilitarão a elaboração e assinatura do contrato. 

 

 

Localidade, ......de. de 2025. 

 

 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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